
 
 

 

 

Aquisição de campos de Golfe pela “Ilhas de Valor” qualifica oferta 

turística e salvaguarda postos de trabalho 

 

 

“A empresa pública ‘Ilhas de Valor’ tem garantido a exploração e manutenção 

dos campos de golfe em São Miguel e na Terceira e, recentemente, fez uma 

proposta para aquisição dos campos de golfe de São Miguel com o objetivo de, 

numa primeira fase, qualificar a oferta turística com a viabilização dos campos 

de golfe”, afirmou Carlos Silva, à margem da reunião da Comissão de Inquérito 

às Empresas Públicas Regionais, que se realizou esta terça-feira. O deputado 

realçou que esta iniciativa “permite ainda, salvaguardar os mais de 60 postos de 

trabalho diretos que existem e que são responsáveis pela exploração destes 

campos”. 

A audição realizada à Presidente do Conselho de Administração da empresa, 

Lubélia Chaves, possibilitou, segundo o deputado, “conhecer com maior 

profundidade o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pela empresa nos 

últimos anos, em várias áreas”.  

Carlos Silva considera que esta empresa pública regional, para além de 

“promover a coesão regional”, desempenha também um “importante papel” no 

apoio empresarial através de linhas de crédito “com condições mais vantajosas 

para as empresas regionais “e isso teve uma importância acrescida durante o 

período de crise da economia regional”.  

O financiamento concedido, através das linhas de crédito, atingiu os 80 milhões 

de euros, o que, segundo o parlamentar, permitiu preservar as empresas, mas 

sobretudo salvaguardar mais de 4.300 postos de trabalho: “essa tem sido a 

grande missão empresa ‘Ilhas de Valor’ e tem sido o seu grande objetivo que é 

contribuir para a dinamização do turismo, para a dinamização da economia, para 

a coesão regional e também para a salvaguarda dos postos de trabalho”, disse. 

O deputado socialista concluiu ainda que “a empresa tem as suas contas 

equilibradas, não coloca em causa as finanças públicas da Região, permite 

reduzir os custos de contexto, apoiar as empresas e assegura a Coesão 

Regional”. 

 

Ponta Delgada, 24 de julho de 2018. 


